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1. Introdução

O presente estudo destina-se a verificar
os dilemas que se têm interposto na utiliza-
ção das formas arbitrais de composição de
conflitos comerciais internacionais no bojo
de blocos econômicos, sejam os atores dos
contenciosos os próprios Estados ou opera-
dores econômicos privados, indivíduos ou
empresas.

O advento dos blocos econômicos, sua
franca disseminação e seu rápido aprofun-
damento institucional provocam mudanças
radicais no campo jurídico. Ao trazerem
novas demandas, a par de inauditas so-
luções, os blocos de Estados, e sua miría-
de de siglas, vão subvertendo com pro-
postas inovadoras e pragmáticas certezas
seculares, da Política, da Economia e do
Direito.

Se a integração entre países e a constru-
ção de blocos é decisão política, fundada
em realidade comercial e econômica, o en-
genho que os conforma é labor jurídico por
excelência. Dessarte, blocos econômicos, de
qualquer grau ou de qualquer abrangência,
são de forma inevitável originários de trata-
dos, sem exceção, como a ordem jurídica que
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lhe conforma a constituir condicionante do
sucesso que poderão auferir.  E o respeito às
normas, provedor da segurança jurídica que
todos beneficia deriva exclusivamente da
vontade dos Estados comunitários. Sem ex-
presso e deliberado querer coletivo, direcio-
nado ao adensamento de juridicidade, tan-
to no aparato de tomada de decisões como
nos mecanismos de solução de controvérsi-
as, blocos econômicos ficam estagnados,
como a recente história das frustradas in-
tegrações tem demonstrado à exaustão. A
desobediência às regras se generaliza em
descrédito, a promover instabilidade e a
afastar parceiros e investidores indispensá-
veis.

No que diz respeito à realidade comerci-
al, o sucesso de uma integração regional
vincula-se à credibilidade e à confiança dos
atores e operadores econômicos privados.
E, maior o comércio, maior deverá ser a inci-
dência de controvérsias, que, ao contrário
de leitura prima facie, denotam salubridade
e pujança econômica do ambiente que se
cria. Apenas blocos anêmicos e pouco expres-
sivos nas relações de troca é que nada ou
pouco conflitam. Guerras comerciais, como
lemos nos jornais, são expressões impró-
prias e sensacionalistas, comumente emu-
ladas por setores não competitivos e pre-
judicados pela abertura econômica, pou-
co tendo a ver com os reais interesses dos
países.1

A litigiosidade comercial é, por assim
dizer, sintoma macroscópico da eficácia da
integração. Em bloco econômico no qual pre-
valece o primado do direito, com sua dinâ-
mica assentada em ordem jurídica, contro-
vérsias comerciais são benfazejas, a deno-
tar, por conseguinte, a pujança e a higidez
das economias que se integram.

Não são as formas escolhidas que deter-
minarão, a priori, o sucesso ou o fracasso do
projeto de integração. É, isso sim, fundamen-
tal que se saiba adequar o nível de integra-
ção pretendido ao modo mais escorreito de
solverem-se controvérsias comerciais e, não
com menos importância, tomarem-se deci-

sões. Não teria sentido, em zona de livre
comércio, a opção pela instituição de um tri-
bunal supranacional, porque nas zonas de
livre comércio não existem normas supra-
nacionais que devam ser aplicadas. Tam-
pouco caberia facultar o acesso de particu-
lares ao sistema, pois as relações existem,
tão-só, de Estado a Estado. Por outro lado, a
criação de confederação ou ente confedera-
tivo implica, com naturalidade, a existência
de tribunal supranacional, pois se está cri-
ando nova entidade que primará sobre as
demais. Cada um desses modelos ou cada
uma dessas fases carecerá de estrutura dife-
rente para a solução de disputas.2

Em espaços já integrados, ou que bus-
cam a integração, pela força nem sempre
bem intencionada da abertura comercial, o
adensamento de juridicidade, como quer Celso
Lafer, é de importância capital3. O sistema
de solução de controvérsias, e sua adequa-
ção à realidade do bloco ao qual pretende
servir, é fator de primeira grandeza para o
sucesso do projeto idealizado. A clara defi-
nição das regras do jogo, com a neutraliza-
ção das imposições unilaterais power orien-
ted, torna-se imprescindível. Daí ser a cons-
trução de blocos econômicos labor jurídico,
como já enfatizamos, com aportes dos mais
variados, mas sempre, e fundamentalmen-
te, aportes jurídicos.

A solução de controvérsias, clivagem ju-
rídica por excelência dos blocos econômi-
cos, ao utilizar meios alternativos alheios
às jurisdições estatais, a exemplo da nego-
ciação direta e da mediação, reserva para a
derradeira fase, após o fracasso das tentati-
vas precedentes, o chamado, nem sempre
com correição, procedimento arbitral. Como
verificaremos no presente estudo, de fato
designam-se fase arbitral as mais variegadas
formas de composição de conflitos. Há, tam-
bém, nos modelos interativos supranacio-
nais, tribunais de justiça, como na cepa eu-
ropéia, que atuam de forma mais complexa,
com mecanismos sofisticados de elaboração
jurídica, como é o caso do reenvio prejudici-
al (SAURON, 2004) e do caráter vinculante
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da jurisprudência comunitária (BOULOIS;
DARMON; HUGLO, 2001). Resulta claro
que o modelo europeu não pode ser trans-
plantado para outras realidades, sem se
pagar muito caro por isso.

2. Pressupostos arbitrais

Embora se verifique notória banalização
do emprego da palavra arbitragem, sobretu-
do nos sistemas de solução de controvérsi-
as que proliferam nos blocos econômicos,
devemos ter presente a existência de carac-
terísticas essenciais e ontologicamente defi-
nidoras do que, em verdade, é o instituto
arbitral.

O primeiro dos aspectos quintessenciais
que compõe a ideação arbitral é, como coro-
lário do princípio da autonomia da vonta-
de, a liberdade das partes, tanto na opção
pela arbitragem quanto à discricionarieda-
de ao poder escolher e vetar árbitros. A rela-
ção de confiança que permeia a dinâmica
arbitral parece-nos não comportar delega-
ção ou limitação do livre arbítrio. Ao esco-
lher ou não aceitar designação de árbitros
ou co-árbitros, as partes estarão a dar fundo
e forma, pelo pleno exercício da autonomia
da vontade, à exigibilidade moral da sub-
missão ao laudo, sem o que a instância arbi-
tral se dilui em mero conjunto de bons an-
seios, a ser partilhado por pessoas bem in-
tencionadas.

Ao verificarmos as normas de arbitragem
das mais significativas câmaras internacio-
nais, percebemos claramente a plena liber-
dade que se concede às partes na indicação
de árbitros. O art. 9.2 (Appointment and Con-
firmation of the Arbitrators) das regras de Ar-
bitragem da Corte Internacional de Arbitra-
gem da Câmara de Comércio de Paris, ICC,
estabelece que

“[...] The Secretary General may con-
firm as co-arbitrators, sole arbitrators and
chairmen of the Arbitral Tribunal persons
nominated by the parties or pursuant to
their particular agreements, provided they
have filed a statement of independence

without qualification or a qualified sta-
tement of independence has not given
rise to objections” (Cf. DERAINS;
SCHWARTZ, 2006).

No mesmo sentido, disciplina o art. 6o

das Regras do Centre for Dispute Resolution,
da American Arbitration Association, AAA:

“[...] 1. The parties may mutually
agree upon any procedure for appointing
arbitrators and shall inform the adminis-
trator as to such procedure. 2. The parties
may mutually designate arbitrators, with
or without the assistance of the admi-
nistrator. When such designations are
made, the parties shall notify  the ad-
ministrator so that notice of the appo-
intment can be communicated to the ar-
bitrator, together with a copy of these
rules”.

No mesmo sentido, as normas da Câma-
ra de Mediação e Arbitragem de São Paulo,
CIESP, determinam, em seu art. 5.1, que “[...]
poderão ser nomeados árbitros tanto os
membros do Corpo de Árbitros da Câmara
como outros que dele não façam parte, des-
de que não estejam impedidos, nos termos
do art. 5.2”. Embora nem sempre seja possí-
vel prover e implementar a plena liberdade
da escolha-veto dos árbitros pelas partes,
parece comprometedora à idéia-força do ins-
tituto a previsão de colégios arbitrais prêt-à-
porter ou listas de árbitros com números clau-
sos. Nesse sentido, tribunais de revisão
arbitral, com juízes previamente designa-
dos, ou a exigência de que árbitros sejam
membros de cortes supremas são injun-
ções inapropriadas. Exigências quetais
correspondem, em última análise, a de-
masias formais incompatíveis com a liber-
dade de escolha de quem deveria ser o
julgador.

Outro importante pressuposto arbitral
diz respeito à obrigatoriedade do cumpri-
mento dos laudos. O inconsciente coletivo
jurídico (e quem haverá de dele duvidar?),
sempre que instado a confrontar-se à arbi-
tragem, questiona: como se obrigará à parte
sucumbente o cumprimento do o laudo? A
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pergunta eivada de rationale positivista é
inevitável. A cultura arbitral tem sempre res-
postas prontas, inclusive aquelas embasa-
das em dogmatismo, com o empréstimo im-
puro do dever ser e fazer das instâncias for-
mais do poder jurisdicional do Estado-na-
ção. É o que ocorre na utilização da expres-
são sentença arbitral, para dar ares forenses à
decisão dos árbitros, o puro e simples laudo,
como se as palavras tivessem per se o dom
de mudar a natureza das coisas. Ora, lau-
dos se cumprem, de forma ordinária, por
decorrerem de decisões fulcradas na au-
tonomia da vontade, a envolver partes que
optam por cláusulas arbitrais, e, logo, fia-
doras in pectore da ordem também jurídi-
ca que criam.

A experiência da grande arbitragem in-
ternacional demonstra serem as decisões
arbitrais naturalmente cumpridas, sem in-
junções incompatíveis à liberdade arbitral.
Se isso não ocorresse, pelos custos e pelo
poder que encerram, seria total irracionali-
dade do lado perdedor, a gerar prejuízos
comerciais incalculáveis, maiores que o va-
lor da condenação e acessórios, além da
inestimável perda do maior patrimônio co-
mercial: o bom nome na praça.

Tomando em conta os rígidos alicerces
que os pressupostos da arbitragem repre-
sentam, não parece caber a designação “ar-
bitral” para um colégio de notáveis que su-
gere às partes, a título de decisão arbitral,
relatório com meras indicações desejáveis à
solução de determinado conflito. Com as
sugestões podendo ser objeto de veto ou
descumprimento por parte dos contendo-
res, soa conceitualmente descabida a alu-
são arbitral.

Da mesma forma, distanciamo-nos da
genuína arbitragem, quando se constran-
gem ou se limitam as escolhas dos árbitros,
obrigando serem os julgadores alternativos
membros de listas rigidamente fechadas, de
cortes supremas, ou prevendo, de maneira
ainda mais imprópria, o critério aleatório
do sorteio, conforme se verifica em alguns
sistemas de solução de conflitos.

3. Solução de controvérsias no
MCCA, no CARICOM, no
MERCOSUL e no NAFTA

3.1. Mercado Comum Centro-Americano –
MCCA

O Mercado Comum Centro-Americano,
originário do Tratado Geral de Integração
Econômica Centro-Americana, o Tratado de
Manágua, foi constituído em 13 de dezem-
bro de 1960, por Nicarágua, Guatemala,
Honduras e El Salvador. A Costa Rica in-
gressou em 1963, o Panamá em 1991 e Belize
em 2000.

Ao verificarmos seu sistema de solução
de controvérsias, previsto no art. 26 do Tra-
tado de Manágua, constatamos que ordina-
riamente o procedimento se inicia pela ne-
gociação direta, seguida da fase de concili-
ação, com a interferência do Conselho Eco-
nômico, a autoridade comum, e, por fim, se
necessário, com a constituição de tribunal
arbitral ad hoc.

No que concerne à escolha de árbitros, o
tribunal é integrado por magistrados das
Cortes Supremas dos países-membros. A
solução não é original, pois desde há muito
o modelo BENELUX optou por magistrados
das Cortes Supremas para compor sua Cor-
te Arbitral, sendo, nesse caso, indicado por
seus três países integrantes (DUMON,
1980).

A necessidade de serem os árbitros mem-
bros das Supremas Cortes é ainda acompa-
nhada de surpreendente critério de indica-
ção: sorteio. Um terceiro árbitro de país neu-
tro também é sorteado, com encargos de pre-
sidir o panel. Por sua vez, o laudo é obrigató-
rio e tem força de coisa julgada, de forma
compatível com a essência arbitral.

O Protocolo de Tegucigalpa, de 13 de de-
zembro de 1991, e o Protocolo da Guatemala,
de 29 de outubro de 1993, alteram a estru-
tura orgânica prevista no Tratado de
Manágua, ao criar, entre outras instituições,
a Corte de Justiça Centro-Americana, com a
finalidade de garantir o respeito ao direito,
a interpretação e a execução dos tratados
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institutivos, dos instrumentos complemen-
tares e das demais normas derivadas
(ACCIOLY, 2004).

3.2. Comunidade do Caribe – CARICOM

Sediada em Georgetown, na Guiana, a
Comunidade do Caribe (CARICOM) foi cri-
ada pelo Tratado de Chaguaramas de 4 de
julho de 1973 e tem por objetivo gerar inte-
gração econômica, por meio de mercado co-
mum sui generis, que prevê livre comércio,
acompanhado de TEC, a par de esforços co-
ordenados nas áreas da agricultura e de
desenvolvimento industrial.

 Está integrada por Antígua e Barbuda,
Barbados, Belize, Dominica, Granada,
Guiana, Haiti (membro provisório), Jamaica,
Montserrat, Santa Lúcia, São Cristóvão e
Névis, São Vicente e Ilhas Granadinas,
Suriname e Trinidad e Tobago.

Seus associados são Angüila, Ilhas Turks
e Caicos e Ilhas Virgens Britânicas. En-
tre os países observadores estão Antilhas
Holandesas, Aruba, Bermuda, Colômbia,
Ilhas Cayman, México, Porto Rico, República
Dominicana e Venezuela.

O Tratado de Chaguaramas prevê, no art.
20, personalidade jurídica à Comunidade e
estatui procedimento de solução de contro-
vérsias no art. 19 (de forma complementar,
nos artigos 11 e 12 de seu anexo).

Incumbe ao Conselho de Ministros diri-
mir, como órgão conciliador, as controvér-
sias que lhe forem submetidas e, em não
havendo solução, encaminhar a lide ao ar-
bitramento ad hoc. Cada uma das partes ele-
gerá um árbitro, escolhidos entre a lista in-
dicada pelos Estados-membros e mantida
na Secretaria da CARICOM. Os dois árbi-
tros escolhidos elegem o terceiro árbitro, que
não deve ser nacional dos Estados litigan-
tes e que presidirá o tribunal. Na omissão
da designação do terceiro árbitro, ou se uma
das partes não escolher o seu árbitro, o Se-
cretário Geral fará tal indicação.

Quando houver mais de dois Estados en-
volvidos na controvérsia, esses devem, de
comum acordo, escolher os dois árbitros que

comporão o Tribunal Arbitral. O Tribu-
nal ad hoc decidirá sobre o procedimento
e se manifestará por recomendações, que
não terão caráter obrigatório (RAMIREZ,
[199-?]).

3.3. MERCOSUL

O sistema de solução de controvérsias
do MERCOSUL também se fundamenta no
direito internacional público, do qual apro-
veita as três fases clássicas: negociação di-
reta, conciliação e arbitragem (SOARES,
2002). As arbitragens ad hoc são realizadas
por três árbitros indicados com base em lis-
tas nacionais, o que restringe a faculdade
de escolha pelas partes. Em sistemas inter-
governamentais, como é o caso, o problema
é menor, pois os Estados, que serão sempre
as partes, formulam as listas de árbitros dis-
poníveis.

Nas recentes modificações implementa-
das pelo Protocolo de Olivos, de 18 de feve-
reiro de 2002, vocacionado a suceder o Pro-
tocolo de Brasília de 17 de dezembro de
1991, buscou-se conjugar a idéia de tribunal
arbitral permanente, como no BENELUX
(WAMPACH, 1986, p. 887-931), com o mo-
delo que prevê órgão de apelação, nos mol-
des do sistema de solução de controvérsias
da OMC. Esse louvável sistema, colegiado,
revisional e compulsório da OMC, frise-se,
nada tem da essencialidade arbitral, e com
a pura instituição arbitral não deve ser con-
fundido (FONTOURA, 2002, p. 23-32).

O tribunal do BENELUX, ao contrário
do que se imagina, sobrevive à Corte de Jus-
tiça das Comunidades Européias e exerce
tripla atribuição: interpreta, por via pré-ju-
dicial, quando as regras de direito forem
pouco claras para o juiz nacional; formula
pareceres consultivos, mediante solicitação
dos Estados-membros, para que se interpre-
te regra jurídica comum; e, por último, deci-
de acerca de questões administrativas con-
tenciosas de funcionários do bloco. Anteri-
or a toda institucionalização comunitário-
européia, é no BENELUX que se encontram
as raízes históricas e a idéia conducente ao
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emblemático art. 177 do Tratado de Roma
de 25 de março de 1957, que define e institui
o reenvio pré-judicial (HUSS, 1980).

Ao prever segunda instância de revisão
arbitral, o Protocolo de Olivos, sob os claros
eflúvios de Genebra, procurou ser inovador,
para deixar ao sabor das partes o encami-
nhamento desejado. A chave mestra de um
subjacente livre arbítrio das partes vem in-
crustada no artigo 23 do Protocolo, a facul-
tar às partes o acesso direto ao Tribunal Per-
manente de Revisão. Com o acesso direto, a
Corte transforma-se em instância originá-
ria tout court. Suprime-se instância a permi-
tir o recurso, a partir das consultas fracas-
sadas, diretamente à fase arbitral, sem pas-
sar pelas dilações políticas da tentativa de
conciliação, em que atuam as seções nacio-
nais do Grupo Mercado Comum.

Os laudos proferidos pelo tribunal não
serão objeto de recurso. Fazem coisa julga-
da formal e material, o que se subsume do
mesmo artigo 23 das regras de Olivos. To-
dos os Estados membros estão sujeitos ao
tribunal e não se aplica o expediente da cláu-
sula facultativa de jurisdição obrigatória, tão
ao sabor das relações de coordenação ínsi-
tas ao direito internacional público. O art. 54
prevê ser a adesão ao Tratado de Assunção
ipso jure adesão ao Protocolo de Olivos e a
denúncia deste implicar automaticamente de-
núncia daquele (NORTHFLEET, [200?]).

Grande crítico das modificações de Oli-
vos, feitas em detrimento do sistema preco-
nizado pelo Protocolo de Brasília, Guido
Soares acentuava, em suas aulas e confe-
rências, o caráter dispersivo das alterações
engendradas em 2002, o que vem paulati-
namente a confirmar-se nas recorrentes di-
ficuldades de consolidação do tribunal per-
manente instalado em agosto de 2004.

3.4. NAFTA

Após a firma entre Canadá e Estados
Unidos do Acordo de Livre Comércio, de 1o

de janeiro de 1989, o México se uniu aos
dois países e assinou, em 8 de novembro
de 1992, o Tratado de Livre Comércio, pelo

qual se criou o North American Free Trade
Agreement, NAFTA (ZABLUDOVSKY, 1995,
p. 238).

Em vigor somente em 1o de janeiro de
1994, devido a uma série de démarches polí-
tico-econômicas interpartes, houve necessi-
dade de posteriores acordos em áreas espe-
cíficas, como meio ambiente e direito traba-
lhista, haja vista a contundente assimetria
entre as partes. Após a assinatura desses
acordos, o Congresso Americano aprovou o
tratado em 20 de novembro de 1993, pro-
mulgado em 8 de dezembro do mesmo ano.
O México o ratificou em 22 de novembro de
1993, e o Canadá, em 1o de janeiro de 1994,
quando o NAFTA entrou, de fato, em vigor.
A proposta principal era eliminar tarifas e
outras barreiras ao livre comércio de produ-
tos, serviços e investimentos, no prazo de
quinze anos.

O procedimento de solução de contro-
vérsias vinha previsto no capítulo 20 do tra-
tado e, sem novidades, propunha as tradi-
cionais etapas emprestadas do direito in-
ternacional público: as consultas (art.
2006); os bons ofícios, a conciliação e a
mediação (art. 2007); e o panel arbitral
(arts. 2008 a 2019).

Com o colapso das fases de consultas
diretas e mediação, havia a possibilidade
de recorrer-se ao panel arbitral, mediante so-
licitação, por escrito, à Seção Nacional do
Secretariado, comunicando-se também aos
demais Estados-partes. Pela natureza trila-
teral do tratado, permite-se que a terceira
parte ingresse na controvérsia, consoante a
previsão do art. 2008.3:

“Cuando una tercera parte considere
que tiene interés sustancial en el asunto
tendrá derecho a participar como parte
reclamante mediante entrega de su inten-
ción de intervenir a su sección del Secreta-
riado y a las partes contendientes. La no-
tificación se entregará tan pronto sea po-
sible, pero en ningún caso después de siete
días a partir de la fecha en que una de las
partes haya entregado la solicitud de es-
tablecimiento del panel”.
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Em respeito à liberdade de escolha dos
árbitros, há certa restrição, pois o panel arbi-
tral é formado por cinco membros escolhi-
dos entre as partes, entre nomes que com-
põem lista de trinta árbitros indicados pe-
los Estados-partes. Os membros da lista se-
rão designados por consenso, pelo período
de três anos e podem ser reconduzidos. De-
vem possuir conhecimentos especializados
ou experiência em direito do comércio inter-
nacional e em solução de controvérsias de-
rivadas de acordos comerciais internacio-
nais. Os árbitros podem ser de qualquer na-
cionalidade, e não apenas nacionais dos
países sócios do NAFTA, como alerta Jorge
Witker (1995, p. 171):

“un rasgo especial de esta lista es que el
Tratado no especifica que los miembros de
la misma sean ciudadanos de México,
Canadá o Estados Unidos. Esto da a en-
tender que pueden ser ciudadanos de cu-
alquier país, inclusive de países no miem-
bros del TLCAN.”

Instaurado o panel, seguir-se-á o pro-
cedimento estabelecido pela Comissão,
que prevê audiência e oportunidades de
apresentação de justificativas e réplicas.
Aqui, podem os árbitros e os litigantes
pleitear assessoria técnica de pessoas ou
grupos de peritos, para auxiliar na reso-
lução da lide. As audiências, as delibera-
ções, o informe preliminar e todas as co-
municações serão, como era de se espe-
rar, confidenciais.

O art. 2015 do tratado fundacional, de
forma peculiar, confere aos membros do
panel a possibilidade de acionar um Comitê
de Revisão Científica, para solicitar parecer
sobre questões relativas ao meio ambiente,
saúde ou outros assuntos científicos argüi-
dos por alguma das partes, devendo tal Co-
mitê ser composto por peritos independen-
tes e altamente qualificados.

Após todos os trâmites da fase de conhe-
cimento, o panel publicará informe prelimi-
nar, bem ao sabor do sistema da OMC, que
deverá conter as conclusões e as recomen-
dações para a solução da controvérsia.

Dar-se-á, então, às partes, a oportunida-
de de fazer observações, que serão anali-
sadas pelos julgadores, cabendo-lhes
manter ou reconsiderar a decisão, ou plei-
tear novas perícias e consultas estimadas
necessárias.

O panel apresentará o informe final, últi-
ma fase do procedimento de solução de con-
trovérsias, após trinta dias, contados da
apresentação do informe preliminar, com o
prazo de quinze dias para a publicação. É
de se ressaltar que as decisões do panel são
consideradas recomendações, não sendo o
informe final vinculante, por não ter natu-
reza nem de decisão judicial nem de laudo
arbitral. Como vimos, há grande semelhan-
ça com decisão advinda do panel da OMC,
conferindo à parte vencida a faculdade de
cumpri-la. Isso não quer dizer, no entanto,
não serem as recomendações desprovidas
de força, por prever, na ausência de seu
cumprimento, possibilidade de retalia-
ções mediante suspensão de benefícios,
até que as partes alcancem acordo mútuo.
De forma análoga à cláusula prevista no
art. 27 da Convenção de Viena sobre Di-
reito dos Tratados, de 23 de maio de 1969,
tem-se por disposição do tratado (art.
2021) que

“ninguna de las partes podrá otorgar
derecho de acción en su legislación in-
terna contra cualquiera de las otras par-
tes con fundamento en que una medida
de otra parte es incompatible con este
tratado.”

4. Conclusões

A profusão de novas órbitas além da ju-
risdição estatal, dos direitos comunitários à
voga de formas alternativas de solução de
controvérsias, da lex mercatoria a laudos ar-
bitrais não-nacionais e relatórios de panels da
OMC, da jurisprudência à normativa comu-
nitária, das “altas autoridades” às senten-
ças de tribunais internacionais, todo esse
turbilhão de novidades gera panorama inu-
sitado e surpreendente.
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 A possibilidade de relações não só tan-
gentes, mas também secantes de planos, em
princípio, tão distantes, somada à crise de
identidade do Estado soberanófilo, mas ávi-
do da aura cosmopolita que atrai investimen-
tos e comércio, conduz-nos a certezas precá-
rias, que confundem e ofuscam. No entanto, e
desde sempre, é preciso sair da caverna.

A copiosa utilização da arbitragem em
solução de controvérsias intrablocos é reve-
ladora da eficiência e do contingente suces-
so histórico do instituto. Contudo, as for-
mas empregadas nem sempre correspon-
dem à realidade ontológica da arbitragem,
em face de árbitros impostos ou direciona-
dos, ou, ainda, quando diante de decisões
ditas arbitrais, mas passíveis de negociação
e não compulsórias. Tais formas, encontra-
diças em vários blocos econômicos, compro-
metem a essência da autonomia da vontade
e a imanência obrigatória da decisão arbi-
tral. Em tais situações, ao arrepio de neces-
sários pressupostos, ou em suas relativiza-
ções, cremos ser o emprego da expressão
arbitragem mera liberdade semântica.

É falsa a idéia de deverem ser tribunais,
mesmo permanentes, compostos por árbi-
tros estáveis e investidos a priori de poder
abstrato. Isso, que ocorre nas instâncias for-
mais do Poder Judiciário, em municipal law,
não é algo que deva dogmaticamente se apli-
car à escorreita arbitragem. Também reflui
imprecisa a idéia conforme a qual apenas
arbitragens ad hoc, dentro do caráter provi-
sório que possuem, devam ser conduzidas
por árbitros para o ato. Embora existam inú-
meros precedentes de tribunais arbitrais e
de cortes permanentes de arbitragem com
juízes investidos de mandatos fixos ou com
sistemas de listas que indicam nomes obri-
gatórios de árbitros, não há como se deixar
de constatar em tal circunstância a mani-
festa limitação ao alvitramento das partes.

A credibilidade do mais difuso meio de
solução alternativa de controvérsias repou-
sa nas idéias-força da liberdade de contra-
tar e da autonomia da vontade, seivas es-
senciais da vitalidade arbitral.

Notas
1 O jornal Gazeta Mercantil publicou, na pri-

meira página da edição de 20 de novembro de 2002,
a seguinte manchete: BRASIL REINICIA BRIGA
COM O CANADÁ. Não fora a importância do
quotidiano, versado em matérias especializadas de
economia e comércio, o fato não comportaria signi-
ficado acadêmico. Como estamos, no entanto, di-
ante de formulador de opinião pública qualificada,
não há como constatar a inadequada forma de abor-
darem-se disputas comerciais entre Estados sobe-
ranos. “Briga” é percepção errônea do que seja con-
trovérsia comercial, em face de um cenário mundi-
al cada vez mais balizado pelo multilateralismo e
pela regulamentação jurídica. Na “praça do
mundo”, parceiros são valiosos e “briga” seria
atitude desinteligente e ineficaz. Com amigos –
e não se faz bom comércio com inimigos – não se
“briga”, mormente se clientes ou parceiros em
potencial.

2 Aspectos teóricos do sistema de solução de
divergências nas instituições de integração, com
referência ao Mercosul. (Cf. FARIA, 2000).

3 What do I mean by the expression “thickening of
legality...”, in The World Trade Organization Dis-
pute Settlement System – Conferences Comemora-
tives –  conferência de 18 de junho de 1996, Funda-
ção Alexandre de Gusmão, Brasília 2000;  Celso
Lafer é, a propósito, emérito formulador de expres-
sões de consagração no mundo acadêmico interna-
cional, sendo de sua autoria também a expressão
“alianças com geometria variável”, para referir a
nova dinâmica das relações internacionais a  partir
da emergência da OMC: “... un jeu subtil que
s’articule autour d’un certain nombre de acteurs
icontournables qui vont nouer des alliances à
geometrie variables selon les intérêts en presence...”
(Cf. REFLEXION, 1998, p. 942).
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